
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 344.228 - SP (2015/0309070-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : PAULO SERGIO SEVERIANO 
ADVOGADO : PAULO SERGIO SEVERIANO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CACILDO COIMBRA JUNIOR SANTANA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, 
evidenciada, sobretudo, pela expressiva quantidade de droga 
apreendida – aproximadamente 700g (setecentos gramas) de 
maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado o 
direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
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motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu 
que se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 344.228 - SP (2015/0309070-1)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : PAULO SERGIO SEVERIANO 
ADVOGADO : PAULO SERGIO SEVERIANO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CACILDO COIMBRA JUNIOR SANTANA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

CACILDO COIMBRA JÚNIOR SANTANA, no qual se aponta, como autoridade coatora, 

o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que denegou a ordem no mandamus originário. 

Ressai dos autos que o paciente foi condenado por tráfico de drogas à pena 

de 5 anos de reclusão, mais 500 dias-multa, em regime inicial fechado.

Contra a parte da sentença que negou ao paciente o direito de recorrer em 

liberdade, foi impetrado o habeas corpus originário, indeferido nos termos da seguinte ementa 

(e-STJ fls. 114):

HABEAS CORPUS - RECURSO EM LIBERDADE - NOS TERMOS 
DE ENTENDIMENTO PACÍFICO DO C. SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, O DIREITO DE SE AGUARDAR EM LIBERDADE O 
TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA SE OBSERVA NAS HIPÓTESES EM QUE O RÉU 
RESPONDEU O PROCESSO EM LIBERDADE E NÃO RESTA 
DEMONSTRADA A NECESSIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR - 
NA HIPÓTESE DOS AUTOS, ESTÃO PRESENTES OS REQUISITOS 
DA CUSTÓDIA CAUTELAR, JUSTIFICANDO A MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA - INTELIGÊNCIA DO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - ORDEM DENEGADA.

Sustenta o impetrante, em síntese, que a motivação calcada na permanência 

da prisão durante a instrução cautelar é inidônea. Afirma que a manutenção em cárcere para 

apelar sem fundamentação concreta constitui verdadeira antecipação do cumprimento da pena, 

ferindo os princípios constitucionais da presunção da inocência e da dignidade da pessoa 

humana. Alega que o paciente possui os requisitos para permanecer em liberdade (residência e 

trabalho no distrito da culpa), ao menos até que seja processado e julgado o seu 
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inconformismo recursal.

Argumenta que o indeferimento do recurso em liberdade se deu, tão 

somente, diante da gravidade dos fatos, o que não se coaduna com o moderno entendimento 

jurisprudencial em torno do tema. Afirma, ainda, não ter sido enfrentada a possibilidade de 

imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão do direito de recorrer em 

liberdade.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 122/125), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus e, caso conhecido, pela denegação 

da ordem (e-STJ fls. 136/140).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 344.228 - SP (2015/0309070-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

Na hipótese, o paciente foi condenado por tráfico de drogas à pena de 5 

anos de reclusão, mais 500 dias-multa, em regime inicial fechado, tendo o Juiz sentenciante 

consignado que "O acusado respondeu ao processo custodiado e assim deverá permanecer se 

quiser recorrer, visto que a ordem pública é garantida com a custódia de traficantes de drogas" 

(e-STJ fl. 111).

Com efeito, não há motivos para se conceder a liberdade ao acusado 

enquanto presentes os elementos que fundamentaram a decretação da prisão preventiva. 

Nesse contexto, é relevante anotar que, por ocasião do julgamento do RHC 56.159/SP, de 

minha relatoria e julgado pela Quinta Turma, na sessão do dia 3/9/2015, foram considerados 
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válidos os fundamentos que determinaram, em desfavor do acusado, a decretação da prisão 

preventiva. Naquela ocasião, assim considerei: 

Busca-se, em síntese, neste recurso ordinário, a revogação da 
prisão preventiva do recorrente.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico 
(art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante 
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, 
que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, o MM. Juízo de primeiro grau decretou a custódia 
cautelar do paciente ao considerar a gravidade concreta do delito, 
diante da grande quantidade de droga apreendida 
(aproximadamente 700g - setecentos gramas - de maconha).

Disse o Tribunal impetrado ao julgar o mérito do habeas corpus 
originário e denegar a ordem (e-STJ fl. 70):

Cacildo Coimbra Júnior Santana foi preso em flagrante delito e 
denunciado, pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, 
porque no dia 22 de julho de 2014, no hora e local indicados na 
exordial, levava com ele e guardava, para fins de consumo de 
terceiros, 683,35g de Cannabis sativa L {maconha), oportunidade 
em que confessou o tráfico.

Pois bem.

Conforme as informações prestadas pelo MM. Juiz de Direito, foi 
oferecida denúncia contra o paciente no dia 02 de setembro de 
2014 e expedida Carta Precatória para sua notificação à 
apresentação da defesa preliminar, pendente, ainda, de devolução.

Por outro lado, observo que houve regular prisão em flagrante do 
paciente com mais de 600g de maconha, oportunidade em que 
confessou o tráfico. A decisão que converteu a prisão em 
preventiva está devidamente motivada e nos termos dos artigos 310, 
inciso II, e 312, ambos do Código de Processo Penal.

Anoto que a exigência de fundamentação não significa uma decisão 
extensa e, portanto, a prisão do paciente se mostra necessária, 
mormente, para garantia da ordem pública.

No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do 
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paciente, ressaltando dados extraídos dos autos, notadamente a 
expressiva quantidade de droga – aproximadamente 700g 
(setecentos gramas) de maconha –, circunstância que justifica a 
preservação da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública.

Nesse sentido:

[...]. III - No caso dos autos, o decreto de custódia cautelar da 
paciente evidenciou de forma concreta a necessidade da medida 
para a garantia da ordem pública, tendo em vista a grande 
quantidade e a natureza das drogas que foram apreendidas, os 
locais das infrações e, levando em consideração, ainda, a 
corrupção de menores (fls. 65-67, e-STJ).

IV - A necessidade da prisão também se justifica em razão do 
modus operandi na prática do crime, uma vez que ("Keli Vieira de 
Carvalho, agindo em concurso com o também maior imputávcl 
Cleber Rogério Bagini, e também com os menores João Paulo Vieira 
Ferreira e Mayara Vieira Ferreira"), bem como a alta quantidade e 
grau de nocividade das substâncias apreendidas (17 invólucros de 
"Cannabis sativa L", com peso total aproximado de 1.096 (um quilo 
e noventa e seis gramas), mais 53g (cinquenta e três gramas) da 
mesma droga, bem como 44 (quarenta e quatro) invólucros da 
droga constatada preliminarmente como "Cannabis sativa L", com 
peso total aproximado de 1.893 g (um quilo, oitocentos e noventa e 
três gramas), além de duas porções de "maconha", embaladas em 
plástico, pesando 41g (quarenta e uma gramas) e 323g (trezentos e 
vinte e três gramas), da mesma droga" (fls. 65-67, e-STJ, grifei).

[...]. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 305.330/SP, Relator 

Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 12/2/2015, 
DJe 27/2/2015)

[...]. 2. A grande quantidade de material tóxico apreendido - pouco 
mais de 823 gramas de maconha - é fator que indica a dedicação à 
traficância, autorizando a constrição antecipada.

3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, como ocorre, 
in casu.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 303.286/SP, Relator 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, 
DJe 06/11/2014)

[...]. 3. Ademais, a grande quantidade de entorpecente apreendido 
em poder da suposta organização criminosa que o paciente é 
acusado de integrar, a saber, 2.000g (dois mil gramas) de 
maconha, evidencia a gravidade concreta da conduta ensejadora 
de risco à ordem pública.
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4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. 
(RHC n. 44.609/MG, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 18/2/2014, DJe 26/2/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário.

É o voto.

Nesse contexto, considerada a necessidade da medida extrema em razão da 

periculosidade do paciente, consubstanciada sobretudo na expressiva quantidade de droga 

apreendida – aproximadamente 700g (setecentos gramas) de maconha –, não se vislumbram 

razões para se afastar a custódia cautelar mantida pela sentença.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Registre-se que eventuais condições subjetivas favoráveis do paciente, tais 

como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 

a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva, verbis:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/9/2015) – (grifei).

De outro vértice, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
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outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 

almejado para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta 

Corte Superior, a exemplo destes precedentes: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.

4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
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delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1°/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei)

Por fim, é da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado o direito de recorrer solto da 

sentença condenatória, se presentes os motivos para a segregação preventiva, mormente em 

relação ao réu que se manteve preso durante a persecução penal.

Nesse sentido, confira-se:

RECURSO  ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO. PROIBIÇÃO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
RÉU  QUE  PERMANECEU  PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SEGREGAÇÃO FUNDADA  NO  ART. 312 DO CPP. 
RÉU QUE OSTENTA REGISTRO ANTERIOR PELA PRÁTICA DE 
DELITO IDÊNTICO. REITERAÇÃO CRIMINOSA. RISCO 
CONCRETO. PERICULOSIDADE   SOCIAL.   GARANTIA  DA  
ORDEM  PÚBLICA.  SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA 
PRISÃO. INOCORRÊNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS. 
SUPRESSÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

[...]

3.  Verificando-se  que  há  sentença condenatória proferida, em 
que foram  avaliadas  todas  as  circunstâncias do evento criminoso 
e as condições  pessoais  do  réu, julgando-se necessária a 
manutenção da prisão  preventiva,  e  constatando-se  que  
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permaneceu  custodiado durante toda a instrução criminal, ausente 
ilegalidade a ser sanada.

4. Condições pessoais favoráveis, mesmo que comprovadas, não 
teriam, em  princípio,  o  condão  de,  isoladamente, ensejar a 
revogação da prisão   preventiva,   se  há  nos  autos  elementos  
suficientes  a demonstrar a necessidade da custódia antecipada.

5.  A  medida  extrema não se apresenta desproporcional em 
relação à condenação, diante da imposição de regime fechado pela 
existência de reincidência.

6.  Impossível  a apreciação, diretamente por esta Corte Superior 
de Justiça,  da  possibilidade  de  substituição da medida extrema 
pela cautelar da fiança, tendo em vista que tal questão não foi 
analisada no aresto combatido.

7. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, improvido.

(RHC 67.154/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 8/3/2016, DJe 16/3/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. PRESO DURANTE 
TODO O PROCESSO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA 
DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REAL POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. CONDENAÇÃO ANTERIOR POR DELITO DA 
MESMA ESPÉCIE, SEM O TRÂNSITO EM JULGADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

- Ação penal em curso por delito da mesma espécie constitui 
elemento capaz de demonstrar o risco concreto de reiteração 
delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública. Precedentes.

- Não se mostra ilegal a negativa do direito de recorrer em 
liberdade ao réu que permaneceu preso durante todo o processo, 
sobretudo quando persistem os motivos ensejadores da custódia 
cautelar. Precedentes.

- Verificada a necessidade a prisão cautelar, mostra-se indevida a 
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, pois 
insuficientes para resguardar a ordem pública.

- Recurso desprovido. (RHC 59.685/MG, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO – Desembargador Convocado do TJ/SP –, Sexta Turma, 
julgado em 23/6/2015, DJe 3/8/2015)

Dessa forma, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por 

este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
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É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0309070-1 HC 344.228 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019918220148260434  19918220148260434  20150000885878  21840570320158260000

EM MESA JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO SERGIO SEVERIANO
ADVOGADO : PAULO SERGIO SEVERIANO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CACILDO COIMBRA JUNIOR SANTANA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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